
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 988449 - GO (2025/0085826-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : RODOLFO DA SILVA NOBRE (PRESO)
ADVOGADO : FREDERICO APARECIDO BATISTA - MG211066
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . PENAL. DOSIMETRIA.HABEAS CORPUS
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PLURARIDADE DE QUALIFICADORAS.
DESLOCAMENTO PARA PRIMEIRA OU SEGUNDA FASE DA
DOSIMETRIA. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, havendo pluralidade de
qualificadoras, uma delas indicará o tipo qualificado, enquanto as demais
poderão indicar uma circunstância agravante, desde que prevista no art. 61
do Código Penal, ou, residualmente, majorar a pena-base como
circunstância judicial.

2. No caso dos autos, como bem pontuou o acórdão da revisão criminal, "
foram reconhecidas pelo Conselho de Sentença as qualificadoras previstas
nos incisos I e IV, do § 2º, do artigo 121 do Código Penal, sendo o motivo
torpe utilizado para qualificar o homicídio, ao passo que o recurso que

".dificultou a defesa da vítima foi valorado na segunda fase, como agravante
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,24/04/2025 30/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .05 de maio de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, havendo pluralidade de
qualificadoras, uma delas indicará o tipo qualificado, enquanto as demais
poderão indicar uma circunstância agravante, desde que prevista no art. 61
do Código Penal, ou, residualmente, majorar a pena-base como
circunstância judicial.

2. No caso dos autos, como bem pontuou o acórdão da revisão criminal, "
foram reconhecidas pelo Conselho de Sentença as qualificadoras previstas
nos incisos I e IV, do § 2º, do artigo 121 do Código Penal, sendo o motivo
torpe utilizado para qualificar o homicídio, ao passo que o recurso que

".dificultou a defesa da vítima foi valorado na segunda fase, como agravante
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por RODOLFO DA SILVA NOBRE
contra a decisão de e-STJ fls. 67/71, por meio da qual deneguei a ordem.

Na hipótese, o ora agravante foi condenado, após deliberação do Tribunal
do Júri, à pena de 20 anos de reclusão, no regime inicialmente fechado, pela prática
dos crimes previstos nos arts. 121, § 2º, incisos I e IV, do Código Penal, e 244-B, caput
, da Lei n. 8.069/1990, c/c o art. 69 do CP.

Interposta apelação, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso da
defesa (e-STJ fls. 32/47).
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Após o trânsito em julgado, houve o ajuizamento de revisão criminal, que foi
julgada parcialmente procedente, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 22):

EMENTA: REVISÃO CRIMINAL (HOMICÍDIO QUALIFICADO E
CORRUPÇÃO DE MENORES). DOSIMETRIA DA PENA. MOTIVO TORPE.
QUALIFICADORA RECONHECIDA PELO JÚRI . LEGALIDADE. DEMÉRITO
DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA PELO
SENTENCIANTE. ACRÉSCIMO DE JUSTIFICATIVA PELO TRIBUNAL.
RECURSO DA EXCLUSIVO DA DEFESA. REFORMATIO IN PEJUS NÃO
CONFIGURADA. UTILIZAÇÃO DE QUALIFICADORA REMANESCENTE
COMO AGRAVANTE. INADEQUAÇÃO. 1. Inexiste ilegalidade no fato de o
Conselho de Sentença ao decidir, considerando as circunstâncias do caso
concreto e com base em provas jurisdicionalizadas, entender que o ciúme
caracteriza motivo torpe hábil a qualificar o crime de homicídio. 2. A
utilização de qualificadoras remanescentes como agravantes viola o disposto
no artigo 61, caput, do Código Penal, devendo sê-las usadas somente para
fins de recrudescimento da sanção basilar, sob pena de desrespeito ao
princípio da legalidade. 3. Ação revisional conhecida e julgada procedente
em parte.

Neste , sustentou a defesa ilegalidade na dosimetria da pena, alegandowrit
a ocorrência de , porquanto a mesma circunstância – recurso que dificultoubis in idem
a defesa da vítima – foi utilizada duas vezes na dosimetria.

Às e-STJ fls. 67/71, deneguei a ordem.

Nesta oportunidade, reitera a defesa a necessidade de redimensionamento
da reprimenda.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O agravo regimental não merece prosperar, tendo em vista a ausência de
argumentos aptos a ensejar a alteração do entendimento firmado na decisão agravada.

Como destacado na decisão agravada, a dosimetria da pena é passível de
revisão em apenas em hipóteses excepcionais, quando ficarhabeas corpus 
evidenciada flagrante ilegalidade, constatada de plano, sem a necessidade de maior
aprofundamento no acervo fático-probatório.

Na hipótese dos autos, não vislumbro o alegado constrangimento ilegal
apontado pela defesa.

No caso dos autos, como bem pontuou o acórdão da revisão criminal, "
foram reconhecidas pelo Conselho de Sentença as qualificadoras previstas nos incisos
I e IV, do § 2º, do artigo 121 do Código Penal, sendo o motivo torpe utilizado para
qualificar o homicídio, ao passo que o recurso que dificultou a defesa da vítima foi

" (e-STJ fl. 14).valorado na segunda fase, como agravante
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Conforme salientado na decisão monocrática, havendo pluralidade de
qualificadoras, uma delas indicará o tipo qualificado, enquanto as demais poderão
indicar uma circunstância agravante, desde que prevista no art. 61 do CP, ou,
residualmente, majorar a pena-base como circunstância judicial.

No mesmo sentido:

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL.
HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA. VALORAÇÃO DAS
QUALIFICADORAS SOBEJANTES. POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO NA
PRIMEIRA OU SEGUNDA FASE DA DOSIMETRIA.
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. DESPROVIMENTO DO
RECURSO. I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público Estadual contra
acórdão que desproveu os recursos de apelação das partes e manteve a
condenação do réu à pena de 21 anos de reclusão, em regime inicial
fechado, pela prática do crime de homicídio qualificado (art. 121, § 2º,
incisos I, III, IV e VI, do Código Penal). O recorrente requer a reforma do
acórdão para reconhecer a possibilidade de valoração das qualificadoras
excedentes na segunda fase da dosimetria, conforme procedido na
sentença.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível a valoração das
qualificadoras sobejantes na segunda fase da dosimetria da pena; e (ii)
verificar se o deslocamento das qualificadoras sobejantes para a primeira
fase da dosimetria pelo Tribunal de Justiça implica violação à legislação
federal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça estabelece
que, "havendo mais de uma qualificadora, uma delas pode formar o tipo
qualificado e as demais serem utilizadas para agravar a pena na segunda
etapa do cálculo dosimétrico (caso constem no rol do art. 61, II, do CP) ou
para elevar a pena-base na primeira fase do cálculo" (AgRg no HC n.
938.379/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)24/9/2024 23/10/2024

4. O magistrado poderá considerar a qualificadora sobejante tanto na
primeira fase quanto na segunda, independentemente da previsão como
agravante genérica, dada a sua discricionariedade, desde que haja
fundamentação idônea e observância dos princípios da proporcionalidade e
razoabilidade, como no caso.

5. Ainda que as qualificadoras tenham sido reposicionadas, a pena final de
21 anos de reclusão permaneceu inalterada, não resultando em prejuízo ao
réu ou alteração substancial na reprimenda aplicada, o que torna a
discussão inócua quanto aos seus efeitos práticos.

IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
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(REsp n. 2.133.549/RJ, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)18/2/2025 25/2/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CONHCIMENTO DO WRIT. HOMICÍDIO
DUPLAMENTE QUALIFICADO TENTADO. ESTABELECIMENTO DE
REGIME INICIAL PRISIONAL FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL
DESFAVORÁVEL. QUALIFICADORA SOBRESSALENTE. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O writ foi impetrado contra acórdão do Tribunal local, em substituição a
recurso próprio, de modo que não deve ser conhecido, nos termos da
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

II - O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de
que havendo duas ou mais qualificadoras, uma delas deverá ser utilizada
para qualificar a conduta, alterando o quantum da pena em abstrato, e as
demais poderão ser valoradas na primeira ou segunda fase da dosimetria, a
depender da hipótese (AgRg no AREsp n. 2.238.273/SP, Quinta Turma, Min.
Rel. Joel Ilan Paciornik, DJe de ).23/6/2023

III - No presente caso, o Tribunal de Justiça fundamentou o estabelecimento
de regime inicial mais gravoso de maneira adequada e proporcional, nos
limites de sua discricionariedade vinculada, em razão da presença de
circunstância judicial negativa do artigo 59 do Código Penal, qual seja, a
qualificadora sobressalente deslocada para a primeira fase (motivo fútil e
recurso que dificultou a defesa da vítima), em consonância com a
jurisprudência desta Corte Superior.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 904.549/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)10/6/2024 17/6/2024

 
Mantenho, portanto, a decisão agravada e nego provimento ao agravo
.regimental

É como voto.
 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 988.449 / GO
Número Registro: 2025/0085826-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
201503710739 3710732320158090093 59653115920248090000

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FREDERICO APARECIDO BATISTA
ADVOGADO : FREDERICO APARECIDO BATISTA - MG211066
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : RODOLFO DA SILVA NOBRE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODOLFO DA SILVA NOBRE (PRESO)
ADVOGADO : FREDERICO APARECIDO BATISTA - MG211066
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do30/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de abril de 2025

Documento eletrônico VDA47176081 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/05/2025 00:38:43
Código de Controle do Documento: 26a3576b-f8bc-4e97-934d-8b91b2930b79


